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E M E N T A

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O ABONO DE PERMANÊNCIA. PRECEDENTE DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA RECONHECIDA PELO EGREGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMO INFRACONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DO DECIDIDO PELO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. No que se refere à possibilidade de incidência do imposto de renda sobre os valores percebidos a título de abono de permanência, o egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.192.556/PE, reconhecendo que “Não há lei que autorize considerar o abono de permanência como rendimento isento”, manifestou entendimento no sentido de que se sujeitam à “(...) incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art.40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004”. Aplicação de precedente jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça.
2. O egrégio Supremo Tribunal Federal, em relação à questão pertinente à incidência de imposto de renda sobre o rendimento percebido a título de abono de permanência, por ocasião do julgamento do RE 688.001/RS, realizado sob o regime da repercussão geral, vislumbrando tratar-se de matéria infraconstitucional, não reconheceu a existência de repercussão geral, em acórdão.
3. Em se tratando de matéria infraconstitucional, para a solução da controvérsia, ora submetida a apreciação, deve ser observada a orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça, adotada no REsp nº 1.192.556/PE, que, em resumo, reconheceu que o abono de permanência está sujeito à incidência do imposto de renda. Aplicação de precedente jurisprudencial da Oitava Turma deste Tribunal Regional Federal.
4. Assim, nos termos do posicionamento adotado pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, verifica-se que o acórdão impugnado não está em consonância com o entendimento adotado pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça, com efeito vinculante, em face do que deve ser modificado, a fim de que seja reconhecido que o valor percebido a título de abono de permanência está sujeito à incidência do imposto de renda.
5. Modificação da jurisprudência da 8ª Turma deste Tribunal Regional Federal sobre o tema.

6. Sentença mantida.

7. Apelação desprovida.

ACÓRDÃO
Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.

8ª Turma do TRF da 1ª Região – 23/09/2019.
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